
ATA D A 31 4a SE SSAO
D A P R IME IR A  C ÂM AR A D A J U N T A D E  R E C U R S O S A D MI N IST R ATI V O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Data : 05  de outubro  de 2021 Local :  P lenário  da JURAT. Horá rio : 08 :30h.

Re união n° 39 /2021

Presente s : Osni Sidnei Munhoz, Rosilaine Bokorni, Diogo Arão Nascimento Paulo, Simone Hari tsch e
Francieli  Cristini  Schu ltz

Presidiu  os t rabalhos o Presidente da s Câ ma r as  de Ju l ga me nt o  o Sr. Maico  Bet to ni , e Secret ariou  a Sra.
Sahmara Liz Bo temberger.

Pauta : 1 -  Apr o va ç ã o da Ata da Sessão anterior; 2 - Ju lgamento de Processos e 3 - Apr ova ç ã o de
ementas/Acórdãos.

De libe raçõe s:

1 -  Apr o vaç ã o da  a t a da se s sã o anterio r. 2  -  Ju l ga me nt o de Processos: Processo n° 1963/ 2020 /J UR AT,

pro toc o lado  sob o  n ° 37175/2020, e m que  é  re c o rre nte  Ná dia  Lore na  do  Rosá rio , se ndo  re la to ra  Diogo

Ar ã o Nasc ime nto  P aulo . Assunto : Isenção de  IPTU /2 02 1 . SE I 20 .0.102383-3 . O  rel ato r  Diogo  Arã o  do

Nascimento  Pau lo fez a lei tura do  relató rio. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Franciel i

Cristini Schu l tz, que se manifestou no sentido de conhecer da reclamação e pelo desprovimento da

reclamação. Após a fase de discussão, o relator  Diogo  Arão  do  Nascimento Pau lo proferiu  seu vo to  no  sentido

de conhecer da recl amação , convertendo  em d i l igência par a que o  seto r  admi nist ra t ivo  c onclua  a aná l ise e

emita  o  c ompet ente  pare cer . Compareceu à se ssão  a Sra. Nádia Lorena  do  Ro sário que al egou  que r eside

sozinha no  imóvel , bem como arca com todas as despe sas do  mesmo. Após a fala da reclamante, e com base

no  Parecer  SEI n° 43620 06  da Procu radoria-gera l  do  Municí pio , a Defe nsora da Faz enda Públ ic a Franciel i

Cristini Schul tz modificou seu posicionamento para conhecer da reclamação e dar-lhe provimento . Os

ju lgadores Simone Haritsch, Osni Sidnei Munhoz e Rosilaine Bokorni acom panharam o vo to do relator.

De cisão :  Acordaram os membros da 1a Câmara da Junta de  Recursos Administ rat ivos Tribu tários -  JURAT,

por unanimidade de vo tos, po r conhecer da reclamação , convertendo  o  processo  em di l igência nos termos do

vo to do  relato r. Processo n° 1962 /2020/JURAT, protocolado sob o n° 36293/2020, em que é reco rrente Haymon

W' i l l e m a n n ,  s e n d o r e l a t o r a D i o g o  Ar ã o  n a s c i m e n t o  P a u l o .  As s u n t o : Re s t i t u i ç ã o d e  I T B I . SE I  2 0 .0 . 0 3 0 2 3 3 - 0 .  O
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relator  Diogo  Arão  do  Nascimento  Pau lo fez a lei tu ra do  relató rio. Passada a palavra a Defensora da Fazenda

Públ ica, Dra. Franciel i Cristini Schu l tz, que se manifestou  no sent ido de conhece r da r ecl ama ção e pelo

despro vimen to  da recla mação ,  po r ausência de  cont encios o . Após a f ase de dis cussão , o  r elato r  opinou  no

sent ido  de baixar  em di l igência para que novas info rmações sejam prestadas pela Unidade de F iscal ização  de

Tributos. Devidamente cient if icado , o reclamante não  compareceu  à sessão . Os julgadores Rosi laine Bokorni ,

Osni Sidnei Munhoz e Simone Hari tsch concordaram com a baixa em di l igência. Processo n°

1839/2020/JURAT, protocolado sob o n° 58894 /2019, em que é recorrente A Boa Vista Plantas Ornamentais Ltda,

sendo relatora Simone Haritsch . Assunto: Não incidência do IPTU /2019. SEI 18.0.084917-3 e Processo n°

1894/2020/JURAT, protocolado sob o n° 21703/2020, em que é recorrente A Boa Vista Plantas Ornamentais Ltda,

sendo re lato ra Simone Haritsch . Assunto: Não  incidência do  IPTU /2020. SEI 19 .0.103031-5. A relatora Simone

Haritsch fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública. Dra. Francieli Cristini Schultz, que se

manifestou no sentido de conhecer da reclamação e pelo seu desprovimento. Ressaltou sobre a qualidade dos documentos

constantes no processo, e que restou claro que não há comprovação da atividade rural nos moldes da legislação municipal

aplicada, bem como da averbação da área de preservação permanente alegada nos autos. Após a fase de discussão. a relatora

proferiu seu voto no sentido conhecer da reclamação e no mérito negar-lhe provimento. Devidamente cientificado, e em

que pese ter  so l ic i tado  inscrição  pa ra sustentação  o ra l  de fo rma antecipada e via e-mai l ,  nem o  reclamante,

nem seu  rep rese ntan te lega l  co mpa rece u  à ses são .  O j u lgador  Osn i  S idne i  Mu nho z ac ompa nho u  o  vo to  da

relatora. Ressal tou que não há provas da produção rural, como Notas fiscais, bem como o contrato de

comodato diverge da ár ea e m qu estã o . A ju l gado ra R osi l aine Bokomi acom panhou  o  vo to  da re lato ra. O

ju lgador Diogo  Arão  do  Nascimento  Pau lo  acompanhou  o  vo to  da relato ra. Dec isão :  Acordaram os membros

da 1a Câmara da Junta de Recursos Administ rativos Tribu tários - JURAT, por unanimidade de votos,

conhecer da reclamação e negar-lhe provimento nos termos do voto da relato ra. Processo n°

1817/2019/JURAT, protocolado sob o n° 54049/2019, em que é recorrente A Boa Vista - Projetos e Consultoria

Ltda E pp, sendo re lato ra Simone Haritsch . Assunto :  Não Incidência de IPTU. A relatora Simone Hari tsch fez a

lei tu ra do  relató rio. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Franciel i  Cristini  Schul tz, que se

manif esto u  no  sent ido  de co nhece r da  rec lamaç ão  e  no  m éri t o  pel o  se u  de sprov imen to  e ress al tou  sobre a

importância de observar as no rmas ambientais e as áreas não  permit idas para explo ração  ru ral . Após a fase de
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discussão, a relato ra proferiu  seu  vo to  no sent ido conhecer da reclamação  e no  mérito  negar-lhe provimento .

Devidamente cient i f icado , e em que pese ter  so l ici tado  inscrição  para sustentação  o ral  de fo rma antecipada e

via e-mai l ,  nem o  reclaman te, nem seu  r epresentante legal  compare ceu  à sessão .  O ju lgador D iogo  Arão  do

Nascimento Pau lo  abriu  d ivergência e vo tou  no sen t ido  de conhe cer  da  r ecl ama çã o  e  no  m éri to pelo seu

provimento . A ju lgadora Rosi laine Bokorni  acompanhou  o  vo to  da relatora. 0  ju lgador Osni  Sidnei  Munhoz

acompanhou  o  vo to , in tegralmente , da diver gência, em razão  da e xistência de declaraç ão  de at ivi dade ru ral

emi t i da pe la  SD R,  a pl i ca ndo-s e no presente cas o  o disposto  no § 5° do art. 2 °  do  D M n° 21.681/2013).

De cisão : Acordaram os membros da 1a Câmara da Junta de Recursos Administ rat ivos Tributários -  JURAT,

por unanimidade de vo tos, conhecer da reclamação  e no  méri to , po r maio ria (3x2) negar-lhe provimento , nos

termos do  vo to  da relato ra. Processo n° 1822 /2019/JURAT, protocolado sob o n° 56084/2019, em que é recorrente

A Boa Vista - Projetos e  Consulto ria  Ltda Epp , sendo  relatora Simone Haritsch . Assunto: Não incidência do

IPTU/ 2019. SEI 18 .0.083360-9. A relatora Simone Haritsch fez a leitura do relatório. Passada a palavra a Defensora

da Fazenda Públ ica, Dra. Francieli  Crist ini  Schu l tz, que se manifestou  no  sent ido  de conhecer da reclamação

e no méri to pelo seu desprovimento . Após a fase de discussão , a relato ra proferiu seu vo to no sentido

conhec er da  re cla maç ão e no  méri to  negar-lhe provimento . Devidamente ci ent i f icado , e em  qu e pese  ter

so lici tado inscrição  para sustentação oral de fo rm a an tec ipada e via e-mai l , ne m  o reclamante, nem seu

representante legal  compareceu  à sessão . O Ju lgador Diogo  A rão  Nascimento Pau lo  acompanhou  a relato ra

tão somente pela ausência do preenchimento do requisito legal previsto no § 5°, do art. l °do Decreto

30.173 /2013 referente ao contrato de comodato . A julgadora Rosila ine Bokorni, acompanhou o voto da

relato ra . 0  ju lgador Osn i  Sidne i  Munhoz  acompanhou  o  vo to  da r elato ra.  Decisã o :  Acordaram os membros

da 1  a C âmara  da Junta  de R ecur sos Admin ist ra t ivos  Tri bu tár ios -  JUR AT, por u nanim idade  de vo tos , em

CONHEC ER da reclam ação  e NEGAR-LHE PROVIMENTO para m anter  o  indeferim ento  da não  incidência

de IPTU/2 019 .0  Ju l gador Dio go  Arão  N ascimento  Pau lo  ac ompanhou  a relato r a tão  som ente pela  ausência

do pree nchimento  do  requ isi to  legal  previsto  no  §  5°, do  art .l °do  Decreto  30 .173 /2013  referente ao  contrato

de comodato , acompanhado  do  ju lgador Osni  Sidnei  Munhoz . 3  -  Eme ntas /Ac órdãos : Ac órdão  152 /2021  -

Processo  n° 1963 /2020/JURAT, pro toco lado  sob o  n° 37175 /2020 , em que é recorrente Nád ia  Lo re na do



ATA D A 31 4a SE SSÃO
D A P R IME I R A C ÂMAR A D A J U N T A D E  R E C U R SO S  AD M IN IS TR AT IV O S

TR I B U TÁ R I O S  -  J U R AT

Rosário , sendo  relato ra Diogo  Arão  Nascimento  Pau lo . Assunto :  Isenção  de IPTU/2021 . SEI 20 .0 .102383-3 ;

Nada mais havendo  a t ratar  eu , Sahmara Liz Bo temberger, lavro  e assino  a prese nte ata acompanhada do  Sr.

Maico  Bet toni , Presidente das-Câmaras de Ju lgamento  e demais presentes.

Jo invi l le, 05  de ou tubro  dd2021 .

II

Maico  B foni
Presidente das Câmaras de Julgamento

Dio o Arão Nasciment Pau1o f log

JSahmara Liz Bo ém-Uerger
Secretária da J URAT

Osni Sidnei Munhoz

Rosilaine B o k o r n i _

Simone Hart isch

Francieli Cristini Schul
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